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PARECER Nº 871/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0160/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Fernando Holiday, que institui 
o programa de catalogação dos bens imóveis do Município. 

Nos termos do art. 1º, a cada três anos o Município fará a catalogação de todos os 
bens imóveis especiais e dominicais de sua propriedade. O projeto estabelece, ainda, que a 
catalogação poderá ser feita por meios próprios - hipótese em que deverá ser constituída uma 
comissão de servidores indicados pelo Prefeito, pela Câmara e pelo Tribunal de Contas de 
Município - ou através da contratação de terceiros, mediante licitação. 

De acordo com a justificativa, o projeto visa instituir um sistema de avaliação e 
catalogação dos imóveis públicos, a fim de avaliar sua ocupação, seu estado de conservação, 
o seu valor e o risco de serem invadidos. O objetivo é o de permitir uma gestão mais 
profissionalizada e o de coibir invasões. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

Com efeito, a disciplina a respeito dos próprios municipais é matéria de indubitável 
interesse local, atraindo a competência legislativa municipal, nos termos do inciso I do art. 30 
da Constituição Federal e do inciso I do art. 13 da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao conteúdo do projeto, consistente na catalogação dos bens imóveis do 
Município de São Paulo, tem-se que tal medida visa criar uma gestão que obedeça aos 
princípios da impessoalidade e da eficiência estampados no "caput" do art. 37 da Constituição 
Federal e no "caput" do art. 81 da Lei Orgânica do Município. 

Isso porque os bens públicos, diante de sua natureza, têm disciplina própria 
estabelecida nos arts. 98 a 103 do Código Civil, na qual há certos aspectos que denotam sua 
vocação pública e social, tais como a inalienabilidade dos bens de uso comum do povo e os de 
uso especial (art. 100) e a insuscetibilidade de quaisquer bens públicos à usucapião (art. 102). 

Não se pode olvidar, por seu turno, que, nos exatos termos do § 2º do art. 110 da Lei 
Orgânica, "os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurando o 
respeito aos princípios e normas de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social", finalidades que são 
prestigiadas com esta propositura. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 28/06/2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/07/2017, p. 95 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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